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ele Despesas com Subornos e Propinas da Base de Cálculo do IRPJ

io das aulas na FGV, surgiram os convites para re­
C, agora como professor dos cursos de pós-gradua­
sma especialização em Direito l "ributário que havia
anos antes. l\1eu interesse pela gestão de pessoas e
eia! aflorada pela ascensão ao cargo de sócio no
dos - me levou primeiro à coordenação técnica do
ência, à coordenação geral dos cursos de pós-gra-

1ento quatro pessoas merecem minhas homena­
;trone e Marcello Leal, que observando meu entu-
1ncia me convidaram para o cargo que hoje ocupo;
1rcos Lemos, competente executivo da área de edu­
pela prestigiada University of Illinois Chicago e
ai do IBMEC, que com transparência, dedicação e
i pn�etos vem promovendo positiva transformação
Samuel Monteiro de Barros, atual pró-reitor de
o IBMEC, que chama atenção por sua capacidade
�parado, dedicado e atencioso, Samuel é daqueles
)nomia ao time, assume a responsabilidade por
e compartilha as vitórias, e todos os dias nos insti­
tiva e dinâmica, a melhorar a qualidade da ecluca­
Brasil. 
s não menos importantes, vale uma homenagem
são a razão de toda a história contada nas linhas
nos, que me mostram, todos os dias, que na qua­
::>res aprendemos mais do que ensinamos. Agrade-
1Ciência e o comprometimento durante as aulas.
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